
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas a 
31/12/2025, bem como as respectivas notas explicativas e o relatório dos auditores independentes. A 
Western Union Corretora de Câmbio S.A. (“Corretora”) é uma empresa de capital fechado, controlada 
em 100% pela Western Union do Brasil Participações Ltda. Em conjunto com o Banco Western Union do 
Brasil S.A., disponibiliza no Brasil serviços de transferências de dinheiro, operações de câmbio de 
moeda estrangeira, cartões pré-pagos internacionais por intermédio de postos de atendimento, 
correspondentes e canais digitais. As operações realizadas no período estão alinhadas aos 

objetivos estratégicos estabelecidos para a instituição. O resultado apurado reflete a exitosa estratégia 
de crescimento dos negócios, além de investimentos adicionais realizados nos últimos meses. A 
Corretora segue com resultados positivos, fruto dos investimentos, na expansão de canais e de meios 
de pagamento. Em relação ao período anterior, a Corretora se enquadrou em uma nova norma da 
OCDE e revisou seu contrato global, alterando sua politica de preços de transferência, o que teve 
impacto nos números de resultados, ainda assim mantendo um negócio rentável. A Corretora continua 
buscando crescimento, diversificação de canais e meios de pagamento, além de eficiências operacionais, 

como por exemplo a utilização de mais serviços providos pelo Banco WU (PIX). As informações destas 
demonstrações financeiras também estão disponíveis no site http://www.corretorawesternunion.com.br/
relatorios/. Permanecemos à disposição para quaisquer informações e esclarecimentos eventualmente 
necessários.

São Paulo, 05 de março de 2026
A Administração

WESTERN UNION CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 13.728.156/0001-35

Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A Western Union Corretora de Câmbio S.A. (“Corretora”), controlada pela Western 
Union do Brasil Participações Ltda. (100%), constituída em 17 de dezembro de 2010 na forma de sociedade 
anônima de capital fechado. A Corretora foi autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil - (“BACEN“) 
a partir 5 de maio de 2011, iniciando suas atividades operacionais em 10 de outubro de 2011 e sua matriz 
está localizada na rua Hungria, nº 1400, na cidade de São Paulo - SP, Brasil. Seu objetivo é a prática de 
operações ativas e passivas inerentes às corretoras de câmbio de acordo com os regulamentos do BACEN 
a ela aplicáveis e com as disposições legais e regulamentos em vigor, oferecendo serviços de transferência 
de recursos no nível internacional, operações de câmbio de moeda estrangeira e cartões pré-pagos 
internacionais, por intermédio de postos de atendimento, correspondentes presentes em todos os estados do 
território nacional e canais digitais. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 05 
de março de 2026.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, além das 
normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF). As alterações advindas da Resolução foram incluídas nas demonstrações. As principais 
alterações implementadas foram: as contas do balanço patrimonial estão apresentadas por ordem de 
liquidez e exigibilidade; adoção de nova nomenclatura e grupamento de itens patrimoniais tais como: 
Instrumentos financeiros, passivos financeiros e ativos e passivos fiscais. Conforme permitido pela Resolução 
CMN 4.966/2021, o banco Western Union não apresentará os saldos comparativos aos períodos anteriores, 
conforme previsto no artigo 79 desta Resolução. Em 23 de novembro de 2023, o Banco Central do Brasil 
(BACEN) emitiu a Resolução BCB nº 352, que dispõe dos mesmos conceitos da Resolução CMN nº 4.966/21, 
porém com aplicação expandida para as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, sociedades 
corretoras de câmbio, administradoras de consórcio e instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Além disso, trouxe maior detalhamento sobre os procedimentos contábeis para a 
definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de principal e juros, a aplicação 
da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros, a constituição de provisão 
para perdas associadas ao risco de crédito e a evidenciação de informações relativas a instrumentos 
financeiros em notas explicativas a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A elaboração das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Corretora use julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. Os ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e 
premissas referem-se, basicamente, à marcação a mercado de instrumentos financeiros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da Corretora revisa as estimativas 
e premissas periodicamente. Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de 
contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), as quais são aplicáveis às instituições financeiras quando aprovadas pelo CMN. Nesse 
sentido, os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN e aplicáveis a estas Demonstrações 
Financeiras são: • Resolução nº 4.924/2021 - Redução ao valor recuperável de ativos - CPC 01 (R1). 
• Resolução nº 3.823/2009 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - CPC 25.  • Resolução 
nº 4.818/2020 - Eventos subsequentes - CPC 24. • Resolução nº 3.989/2011 - Pagamento baseado em ações 
- CPC 10 (R1). • Resolução nº 4.924/2020 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
- CPC 23. • Resolução nº 4.924/2021 - Pronunciamento conceitual básico - CPC 00 (R1). • Resolução nº 
4.877/2020 - Benefícios a empregados - CPC 33 (R1). • Resolução nº 4.524/2016 - Efeitos das mudanças de 
taxas de câmbio e conversão das demonstrações contábeis - CPC 02 (R1). • Resolução nº 4.534/2016 - Ativo 
intangível - Resolução CMN nº 4.534/2016 - CPC 04 (R1). • Resolução CMN nº 4.535/2016 - CPC 27 - Ativo 
imobilizado. • Resolução nº 4.818/2020 - Divulgação sobre partes relacionadas - CPC 05 (R1). • Resolução 
BCB CMN nº 02/2020 - CPC 41 - Resultado por ação. • Resolução nº 4.924/2020 - Mensuração do valor justo 
- CPC 46. • Resolução nº 4.818/2020 - Demonstração dos fluxos de caixa - CPC 03 (R2). • Resolução 
nº 4.924/2021 - Mensuração escrituração e evidenciação contábeis - CPC 47 (R1). • Resolução nº 4.966/2021 
- Conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros - CPC 38.  3. Principais práticas 
contábeis materiais: As práticas contábeis mais relevantes adotadas pela Corretora são as seguintes: a) 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se 
o critério pro rata dia para as de natureza financeira. As receitas e despesas de natureza financeira são 
calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionados 
com operações no exterior, as quais são calculadas com base no método linear. As operações com taxas 
prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro 
são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. b) Ativos circulante e realizável a longo 
prazo: Os ativos circulante e realizável a longo prazo são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pro rata dia) e cambiais auferidos, 
deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões para perdas. c) Ativos, passivos 
financeiros e instrumentos financeiros derivativos: A Resolução CMN nº 4.966/2021, em conjunto com a 
Resolução BCB nº 352/2023, estabelece critérios para a classificação e mensuração de ativos financeiros 
com base no modelo de negócio adotado pelas instituições financeiras e nas características contratuais dos 
fluxos de caixa. Em atendimento a esse normativo, a Corretora estruturou sua política contábil para refletir 
com clareza o modelo de negócio adotado na gestão de seus ativos financeiros, considerando os objetivos 
estratégicos, os canais de distribuição e os produtos oferecidos, não houve reclassificação entre modelos de 
negócio. A Corretora oferece serviços financeiros por meio de canais físicos e digitais, incluindo: Transferência 
internacional de dinheiro; Cartão pré-pago internacional em múltiplas moedas; Câmbio de moedas (varejo e 
atacado); Importação de moedas; Seguro viagem e empréstimos pessoais por meio de parceiros. A 
classificação dos ativos financeiros é realizada com base no modelo de negócio e no resultado do Teste 
SPPJ (Somente Pagamento de Principal e Juros), conforme descrito na política interna. Os ativos que 
atendem aos critérios do teste são classificados como: • Custo Amortizado (CA): quando o modelo de 
negócio é exclusivamente o recebimento de fluxos de caixa contratuais; • Valor Justo em Outros Resultados 
Abrangentes (VJORA): quando há modelo de negócio de recebimento e venda; • Valor Justo no Resultado 
(VJR): para ativos que não se enquadram nos modelos anteriores. Ativos Financeiros Mensurados ao Valor 
Justo no Resultado (VJR): Conforme estabelecido na Política de Modelo de Negócio da Companhia e em 
atendimento à Resolução CMN nº 4.966/2021, determinados ativos financeiros são classificados na 
categoria de Valor Justo no Resultado (VJR). Essa classificação é aplicada aos instrumentos que: • Não se 
enquadram nos modelos de negócio voltados exclusivamente ao recebimento de fluxos de caixa contratuais 
ou à combinação de recebimento e venda. São geridos com foco na geração de retorno por meio da variação 
de valor justo, refletindo práticas de gestão mais dinâmicas e exposição a flutuações de mercado; Não 
satisfazem os critérios do Teste SPPJ (Somente Pagamento de Principal e Juros). Os principais ativos 
classificados como VJR incluem: Caixa e equivalentes de caixa, enquadrados em modelo de negócio diverso, 
não sujeitos ao Teste SPPJ; Aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos de renda fixa, ainda que geridos 
para recebimento de fluxos de caixa contratuais, são mensurados ao valor justo por meio do resultado por 
decisão estratégica da Companhia; Outros ativos financeiros que, por suas características, não atendem aos 
critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao valor justo em outros resultados abrangentes. As 
variações no valor justo desses ativos são reconhecidas diretamente no resultado do período, refletindo a 
volatilidade de mercado e a estratégia de gestão adotada. A Corretora utiliza o critério de Valor Justo no 
Resultado como uma das bases de mensuração de seus ativos financeiros, conforme definido em sua 
política contábil e alinhado às práticas regulatórias e estratégicas da Companhia. Os instrumentos financeiros 
registrados na B3 são mensurados com base em valor justo, classificados no Nível 1 da hierarquia de valor 
justo, conforme previsto no CPC 46 (equivalente ao IFRS 13). A hierarquia do valor justo estabelece três 
níveis de classificação, com base na observabilidade dos dados utilizados na mensuração: • Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Representa o nível mais 
confiável de mensuração, por refletir diretamente as condições de mercado. Exemplo: ações negociadas em 
bolsa. • Nível 2: Inputs observáveis, distintos dos preços cotados do nível 1, como cotações de ativos 
similares, taxas de juros e curvas de rendimento. São dados obtidos de fontes de mercado, mas não 
diretamente de ativos idênticos. • Nível 3: Inputs não observáveis, utilizados quando não há dados de 
mercado disponíveis. A mensuração é baseada em premissas internas, modelos financeiros e julgamentos 
da administração, sendo o nível com maior grau de subjetividade. A classificação no Nível 1 indica que os 
valores justos foram determinados com base em preços de mercado ativos e públicos, garantindo maior 
transparência e confiabilidade às demonstrações financeiras. Em conformidade com o disposto no Art. 9º da 
Resolução BCB nº 352/2023, os passivos financeiros devem ser classificados, como regra geral, na categoria 
custo amortizado. Essa classificação abrange obrigações cujo padrão contratual não envolve exposição 
significativa a variações de valor justo e cujos fluxos de caixa são determinados por condições financeiras 
básicas. No entanto, o normativo estabelece exceções obrigatórias à classificação pelo custo amortizado, 
determinando que determinados instrumentos sejam mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR), 
tais como: • Derivativos em posição passiva (inciso I); • Passivos financeiros decorrentes de operações 
envolvendo empréstimo ou aluguel de ativos financeiros (inciso II);  • Passivos resultantes da transferência de 
ativos financeiros, tratados conforme regras específicas (inciso III); • Compromissos de crédito e créditos a 
liberar, mensurados de acordo com o Capítulo III da Resolução (inciso IV); • Garantias financeiras, que após 
o reconhecimento inicial devem ser mensuradas pelo maior valor entre os critérios estabelecidos (inciso V). 
Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.966/2021 e com os princípios do IFRS 9/CPC 48, o Banco 
estabelece que a taxa de juros efetiva (TJE) é a metodologia obrigatória para mensuração e apropriação de 
receitas e despesas financeiras relativas a instrumentos financeiros classificados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). A TJE corresponde à taxa que desconta os 
fluxos de caixa futuros estimados ao valor contábil inicial do instrumento financeiro, incorporando juros, 
prêmios, descontos, custos de transação e outros elementos previstos na norma. Contudo, na data-base 
destas demonstrações financeiras, a Corretora Western Union do Brasil S.A. não possui ativos ou passivos 
financeiros que possuam custos diretamente relacionado que impactam materialmente uma TJE ou valor 

justo por meio de outros resultados abrangentes, de forma que não há instrumentos sujeitos à aplicação do 
método da taxa de juros efetiva. Assim, embora a política seja formalmente apresentada em atendimento ao 
disposto na Resolução CMN nº 4.966/2021, não houve necessidade de mensuração ou apropriação contábil 
utilizando o método da TJE, uma vez que todos os instrumentos financeiros do Banco estão classificados ao 
valor justo por meio do resultado (VJR) ou em outras categorias não sujeitas a esse critério. d) Ativos 
Financeiros Problemáticos: Nos termos da Resolução CMN nº 4.966/2021, considera-se ativo financeiro 
problemático aquele que apresenta evidências de deterioração significativa na qualidade de crédito, 
comprometendo sua capacidade de geração de fluxos de caixa. A norma estabelece que um ativo deve ser 
classificado como problemático quando: • Apresentar atraso superior a 90 dias no pagamento contratual; ou 
existirem indícios objetivos de que a obrigação não será honrada, como dificuldades financeiras relevantes 
da contraparte. Nesses casos, a instituição deve suspender o reconhecimento de receitas no resultado 
contábil (prática conhecida como stop accrual), evitando o registro de ganhos não realizados e promovendo 
maior prudência na mensuração dos ativos. A Resolução também exige que as instituições adotem o modelo 
de provisão para perdas esperadas, antecipando riscos de crédito com base em cenários econômicos e 
modelos estatísticos, mesmo antes da ocorrência da inadimplência. Na data-base destas demonstrações 
financeiras, a Corretora não possui ativos financeiros classificados como problemáticos, conforme os critérios 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.966/2021. A Corretora segue o modelo simplificado para nível de 
provisão sobre as contas a receber dos correspondentes, que hoje gira em média de dois dias. Contabilidade 
de Hedge: São mensurados sempre pelo valor justo por meio do resultado, independentemente da finalidade. 
A norma define derivativos como instrumentos cujo valor varia com base em variáveis como taxas de juros, 
preços de ativos, índices etc., e que exigem liquidação futura. Instrumentos Financeiros Derivativos: A 
resolução também trata da designação e reconhecimento contábil de relações de proteção (hedge 
accounting), permitindo que instituições financeiras alinhem a contabilidade com suas estratégias de gestão 
de risco. e) Conversão de taxas: A Resolução CMN n° 4.924/2021, com vigência a partir de janeiro de 2022, 
consolida e dispõe sobre princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação 
contábeis, do conteúdo da resolução, as principais mudanças trazidas são referentes a aprovação do CPC 
47 e a possibilidade de utilização de uma taxa alternativa à de câmbio à vista para conversão de transações 
e de demonstrações em moeda estrangeira para a moeda nacional. A corretora Western Union continuará 
utilizando a ptax para conversão de balanço e por isso não teremos impactos. f) Despesas antecipadas: As 
despesas antecipadas são correspondentes às aplicações d e recursos, cujos benefícios decorrentes 
ocorrerão em exercícios futuros. g) Ativo imobilizado e intangível: Corresponde aos direitos que tenham como 
objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à manutenção das atividades da Corretora ou exercido com 
essa finalidade. Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. A 
depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e 
sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida 
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método 
de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício 
social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização 
do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso 
contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
do ativo. A amortização dos ativos intangíveis é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. h) Redução do valor recuperável de ativos não 
financeiros (“Impairment”): É reconhecida uma perda se o valor de contabilização de um ativo excede seu 
valor recuperável. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do período. Os valores dos ativos 
não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributários, que são revistos semestralmente. Em 31 
de dezembro de 2025 não foram identificados ativos não financeiros com indicação de perda por impairment. 
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: Ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução 
nº 3.823 de 16 de dezembro de 2009 e Carta-Circular nº 3.429 de 11 de fevereiro de 2010 do BACEN, 
obedecendo aos seguintes critérios: (i) Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações 
financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre as 
quais não cabem mais recursos. (ii) Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações 
financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para 
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
As contingências passivas classificadas como perda possível são apenas divulgadas em notas explicativas, 
enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão, nem divulgação. (iii) Obrigações 
legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais que estão sendo contestadas a legalidade 
ou a inconstitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido é 
quantificado e registrado contabilmente. Os passivos circulante e exigível a longo prazo são demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, que incluem, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias 
(em base pro rata dia) e/ou cambiais incorridos. j) Imposto de renda e contribuição social: As provisões para 
o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são calculadas com base no lucro 
ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o 
imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a 
R$240 no exercício (R$120 no semestre) e a contribuição social pela alíquota de 20%. Emitida em 28 de abril 
de 2022, a MP 1.115/2022 altera a Lei 7.789/88 que dispõe principalmente, sobre a majoração da alíquota 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (de 20% para 21% para bancos e de 15% para 16% para as 
corretoras no período de 01/08/2022 a 31/12/2022, com o restabelecimento da alíquota em 01/01/2023. Essa 
MP não ocasionou efeitos nas Demonstrações Contábeis, pois ainda será apreciada pelo Congresso 
Nacional. Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social foram calculados sobre adições e 
exclusões temporárias. Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da 
utilização e/ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram constituídas e são baseados nas 
expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da administração. k) Plano 
de opções de ações: A Corretora possui um plano de recebimento de unidades de ações restritas (RSUs) 
aos administradores da própria corretora, as ações são uma forma de remuneração variável. Neste plano, as 
ações são outorgadas aos elegíveis ao plano, ou seja, o Diretor Presidente, Diretores Executivos (estatutários) 
e os Diretores (não estatutários), bem como, nos casos excepcionais e justificados, empregados da 
Corretora. O plano é regido por uma política corporativa que define todas regras e condições. O custo das 
transações liquidadas com ações junto aos empregados por concessões é avaliado ao justo valor dos 
instrumentos de capital próprio concedidos na data em que foi feita a concessão. O custo das transações 
liquidadas com ações é reconhecido, juntamente com um aumento correspondente no patrimônio líquido, 
durante o período em que o desempenho e/ou condições do serviço são atendidas, encerrando na data em 
que os empregados se tornam totalmente elegíveis à concessão (‘data do vesting’). A despesa acumulada 
por transações liquidadas com ações é reconhecida em cada data-base até que a data de concessão reflita 
a extensão na qual o período de vesting expirou e a melhor estimativa da entidade sobre a quantidade de 
instrumentos patrimoniais que finalmente adquirirão o direito à concessão. O encargo ou crédito da 
demonstração do resultado do período é registrado em “Despesas de pessoal” e representa o movimento na 
despesa acumulada reconhecido no início e no final do período. l) Plano de benefícios a funcionários: Os 
planos de benefícios pós-emprego compreendem os compromissos assumidos pela Corretora de assistência 
médica, no caso de aposentadoria, invalidez permanente ou morte para aqueles funcionários elegíveis e 
seus beneficiários diretos. A Corretora fornece plano de assistência à saúde para aposentados de benefício 
definido onde não há participação do funcionário em seu custeio. A Corretora aplica o Pronunciamento 
Técnico CPC 33 (R1) que estabelece fundamentalmente, o reconhecimento integral em conta de passivo 
quando perdas atuariais (déficit atuarial) não reconhecidas venham a ocorrer, em contrapartida de conta 
destacada do patrimônio líquido (outros ajustes de avaliação patrimonial). Para seus planos de benefício 
definido, a obrigação reconhecida no balanço representa o cálculo atuarial do valor presente da obrigação 
relativa a benefícios definidos na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano, juntamente com 
ajustes referentes ao custo do serviço passado. A obrigação relativa a benefícios definidos é calculada 
anualmente por atuários independentes, usando o método da unidade de crédito projetada. O valor presente 
da obrigação de benefício definido é determinado mediante o desconto das saídas de caixa estimadas 
futuras, utilizando taxas de juros de títulos do governo denominados na moeda em que os benefícios serão 
pagos, e que tenham prazos de vencimento similares aos prazos da respectiva obrigação previdenciária. Os 
ganhos e as perdas atuariais são reconhecidos imediatamente em ajuste de avaliação patrimonial. Os custos 
do serviço corrente e passado, as despesas de juros e o retorno esperado sobre os ativos são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os planos de benefício definido são registrados com base em estudo atuarial, 
realizado anualmente por entidade externa de consultoria especializada e aprovado pela Administração, no 
final de cada exercício com vigência para o período subsequente. Os ganhos e as perdas atuariais são 
reconhecidos imediatamente em ajuste de avaliação patrimonial. Os custos do serviço corrente e passado, 
as despesas de juros e o retorno esperado sobre os ativos são reconhecidos na demonstração do resultado. 

Nota 31/12/2025
Ativo
Disponibilidades 4 92.614
Ativos Financeiros 90.581
Ao valor justo por meio do Resultado
 Aplicação interfinanceiras de liquidez 56.599
 Títulos e valores mobiliários 5a 8.131
 Negociação e intermediação de valores 7 547
 Valores a receber de correspondentes 884
 Valores a receber em moeda estrangeira 11 6.622
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 8 (164)
 Outros ativos Financeiros 11 1.622
 Valores a receber 5.701
 Valores a receber ligadas 22 10.639
Ativos fiscais 9.514
 Correntes 24a 5.061
 Diferidos 24c 4.453
Imobilizado de uso 9/10 19.221
 Imobilizado de uso 45.319
 Ativos Intangíveis 4.555
 Depreciação e Amortização acumulada (30.653)
Total do ativo 211.930

Nota 31/12/2025
Passivo
Passivos Financeiros
Ao valor justo por meio do Resultado
Depósitos e demais instrumentos financeiros 28.033
 Obrigações Diversas 6 21.094
 Outros passivos financeiros 12 6.939
Provisões Cíveis, Fiscais e Trabalhista 33.124
 Passivos fiscais correntes 24b 14.367
 Provisões Cíveis e trabalhista 13 1.541
 Outros passivos 14 17.216
Patrimônio líquido 150.773
Capital social 15a 90.566
Reserva de capital 11.205
Reserva de lucros 15c 47.671
 Outros resultados abrangentes 1.331
 Lucros acumulados

 
Total do passivo e do patrimônio líquido 211.930

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Os planos de benefício definido são registrados com base em estudo atuarial, realizado anualmente por 
entidade externa de consultoria especializada e aprovado pela Administração, no final de cada exercício com 
vigência para o período subsequente. m) Resultado recorrentes e não recorrentes: Resultado não recorrente 
é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da 
inst ituição e tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios futuros. n) Resultado por ação: O 
resultado por ação é calculado com base na quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. 
Conformidade com a Resolução CMN nº 4.966/2021: Em atendimento à Resolução CMN nº 4.966/2021, a 
Corretora implementou as principais alterações exigidas para a elaboração e apresentação das 
demonstrações financeiras, com efeitos a partir de janeiro de 2025. As demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2025 refletem integralmente os novos critérios contábeis e de evidenciação, conforme 
detalhado a seguir: Classificação e mensuração de instrumentos financeiros: os ativos e passivos financeiros 
foram classificados e mensurados conforme os critérios estabelecidos pela norma, incluindo a categoria “ao 
valor justo por meio do resultado”, com os respectivos ajustes reconhecidos no resultado do período. Modelo 
de perda esperada: a metodologia de avaliação de perdas foi atualizada para refletir a perda esperada, 
conforme previsto na norma. Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora Western Union não possui ativos com 
características de crédito. Contabilidade de hedge: as operações com instrumentos financeiros derivativos 
foram registradas conforme os critérios de hedge contábil, com o objetivo de mitigar riscos de exposição 
cambial, em conformidade com a regulamentação vigente. Apresentação do balanço patrimonial: o balanço 
foi reorganizado por ordem de liquidez e exigibilidade, conforme exigido pela Resolução, com a segregação 
entre curto e longo prazo evidenciada nas notas explicativas. Atualização da nomenclatura contábil: as 
demonstrações passaram a adotar a nova nomenclatura e agrupamento de contas patrimoniais, como 
“instrumentos financeiros”, “ativos fiscais” e “passivos financeiros”. Aplicação prospectiva e isenção de 
comparativos: as alterações foram aplicadas de forma prospectiva, conforme permitido pela norma, e a 
Corretora optou por não reapresentar os saldos comparativos de períodos anteriores. Políticas contábeis 
atualizadas: as políticas contábeis foram revisadas e detalhadas nas notas explicativas, refletindo os novos 
critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciação contábil. Gerenciamento de riscos e controles 
internos: as estruturas de gerenciamento de riscos e capital foram mantidas em conformidade com as 
exigências regulatórias, incluindo os requisitos da Resolução CMN nº 4.966/2021, assegurando a integridade 
e a confiabilidade das informações financeiras. Dessa forma, a Corretora reafirma seu compromisso com a 
transparência, a conformidade regulatória e a qualidade das informações contábeis, em linha com as 
melhores práticas do Sistema Financeiro Nacional. 
Quadro Comparativo - Conformidade com a Resolução CMN nº 4.966/2021.

Requisito da Resolução 
4.966/2021 Descrição da Exigência Atendimento pela Corretora 

Western Union

1.  Classificação de 
instrumentos 
financeiros

Classificação em: custo amortizado, 
valor justo por resultado (VJR) e valor 
justo em outros resultados abrangentes 
(VJORA).

Ativos e passivos financeiros 
classificados como “ao valor justo 
por meio do resultado” e 
detalhados nas notas explicativas.

2.  Mensuração de 
instrumentos 
financeiros

Avaliação com base em valor justo, com 
ajustes reconhecidos no resultado ou no 
patrimônio líquido.

Política contábil detalha critérios de
mensuração conforme Circular
BACEN nº 4.966/21.

3.  Modelo de perda 
esperada (impairment)

Substituição do modelo de perda incorrida 
pelo modelo de perda esperada.

Declarado que não houve 
identificação de impairment em 
ativos não financeiros. Aplicação 
prospectiva mencionada.

4.  Contabilidade de 
hedge

Reconhecimento de operações de 
hedge com critérios específicos.

Política de hedge descrita. 
Operações com derivativos 
registradas conforme Circular 
BACEN nº 3.082/02.

5.  Apresentação do 
balanço patrimonial Ordem de liquidez e exigibilidade. Balanço apresentado por ordem de 

liquidez.
6.  Nova nomenclatura 

contábil
Uso de termos como “instrumentos 
financeiros”, “ativos/passivos fiscais”.

Nomenclatura atualizada conforme 
exigido.

7.  Isenção de 
reapresentação 
comparativa

Permitida na adoção inicial.
A Corretora optou por não 
reapresentar comparativos, 
conforme permitido.

8.  Divulgação de políticas 
contábeis

Transparência nas políticas adotadas, 
especialmente para instrumentos 
financeiros.

Políticas contábeis amplamente 
descritas, com menção à 
Resolução 4.966/21.

9.  Evidênciação de riscos 
e controles

Detalhamento de riscos de mercado, 
crédito, liquidez, operacional, etc.

Estrutura de gerenciamento de 
riscos descrita conforme Resolução 
4.557/17 e 4.968/21.

10.  Reconhecimento de 
resultado por 
competência

Inclusão de receitas e despesas 
financeiras pelo regime de competência.

Aplicação do regime de 
competência e método pro rata dia 
confirmada.

4. Caixa e equivalente de caixa: Conforme Resolução CMN nº 4.818/20, caixa e equivalente de caixa incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante 
de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aplicação.

31/12/2025
Disponibilidades em moeda nacional 40.854
 Caixa em moeda nacional (i) 17.987
 Depósitos bancários no país 22.867
Disponibilidades em moeda estrangeira 51.760
 Depósitos bancários no país 20.558
 Caixa em moeda estrangeira 31.202
Total de disponibilidades 92.614
 Aplicações em certificados de depósito bancário e aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) 8.131
Total de caixas e equivalentes de caixa 100.745
(i) Referem-se a numerários em espécie, disponíveis para operação de compra e venda de moedas, 
custodiados em dependências próprias e de terceiros.
5. Instrumentos financeiros: a) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Em 31 de  dezembro de 2025, a 
corretora possui aplicações interfinanceiras de liquidez no valor de R$ 56.599. O valor de mercado dos títulos 
e valores mobiliários classificados como caixa e equivalentes de, compostas por operações overnight com 
liquidação diária, as quais apresentam alta liquidez, com resgate em d+1. caixa foram apurados com base 
em preços e taxas praticados nas datas dos balanços, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. Os títulos privados encontram-se custodiados em conta 
própria na B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). b) Títulos e valores mobiliários (CDBs) - Carteira Própria: Em 
31 de dezembro de 2025, a Corretora possuía títulos e valores mobiliários classificados na categoria valor 
justo por meio do resultado, totalizando R$ 8.131, (“Aplicações em certificados de depósito bancário e 
aplicações interfinanceiras de liquidez”). Essas aplicações são overnight, ou seja, liquidação diária com uma 
taxa de média de rendimento de 14,80%.  A composição dos CDBs é a seguinte:
CDB Vencimento Saldo em 31/12/2025
CDB 1 11/02/2026 R$ 5.082
CDB 2 11/02/2026 R$ 3.049
Total – R$ 8.131

Balanço Patrimonial
31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Nota 2º Semestre Exercício
Receitas (despesas) da intermediação financeira 40.717 90.234
 Resultado com aplicações em depósitos interfinanceiros 225 381
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 569 1.079
 Resultado com derivativos 5c 1.256 8.547
 Resultado com operações de câmbio 16 38.667 80.227
Resultado bruto da intermediação financeira 40.717 90.234
Provisões para Perdas Esperadas de Ativos financeiros líquido (178) (233)
 Outras provisões associadas ao risco de crédito 8 (178) (233)
Outras receitas (despesas) operacionais (36.639) (80.706)
 Receitas de prestação de serviços 17 33.330 65.615
 Despesas de pessoal 18 (33.740) (71.968)
 Outras despesas administrativas 19 (34.113) (72.008)
 Despesas tributárias 24d (8.963) (18.761)
 Outras receitas operacionais 20 13.335 34.833
 Outras despesas operacionais 21 (6.488) (18.417)
Resultado operacional 4.077 9.528
Resultado não operacional 2.686 2.562
Resultado antes da tributação sobre o lucro e das participações 6.765 12.090
Imposto de renda e contribuição social 24e (4.572) (7.590)
 Imposto de renda (2.827) (4.186)
 Contribuição social (1.745) (2.488)
 Ativo fiscal diferido – (916)
Lucro líquido do semestre 2.014 4.267
Lucro líquido por ação
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 0,02 0,05
 Lucro líquido do semestre 2.014 4.267
 Quantidade de ações (lotes de mil) 90.566 90.566

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado
31 de Dezembro de 2025

(Em milhares de reais)

Atividades operacionais Nota 2º Semestre 31/12/2025
 Lucro líquido ajustado do exercício 2.755 9.304
  Lucro líquido do exercício 2.014 4.267
   Ajuste ao lucro líquido do exercício 1.694 5.037
    Depreciações e amortizações 19 2.451 5.178
    Resultado na alienação de bens 720 718
    Imposto diferido (956) –
    Provisões (reversões) para contingências 370 824
    Pagamento baseado em ações 15e (1.359) (986)
    Outras provisões associadas ao risco de crédito 8 (288) (233)
    Reversão de provisões (78) (464)
  Variações patrimoniais 25.637 (68.376)
    Aumento (redução) em instrumentos financeiros 2.872 (2.068)
    Aumento (redução) em ativos fiscais (4.002) (1.397)
    Aumento (redução) em outros ativos 19.144 (1.655)
    (Redução) aumento em depósitos e demais instrumentos financeiros 27.587 (30.872)
    (Redução) aumento em passivos fiscais 3.446 (1.362)
    (Redução) aumento em provisões (537) (415)
    (Redução) aumento em outros passivos (14.097) (23.933)
    Imposto de renda e contribuição social pagos (8.776) (6.674)
Caixa líquido aplicado/gerado nas atividades operacionais 28.392 (59.072)
Atividades de investimentos
 (Aquisição) de imobilizado de uso (449) (3.184)
 Alienação de imobilizado de uso (627) 5.222
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (30.905) (30.905)
Redução de caixa e equivalente de caixa (3.589) (87.939)
 Início do Exercício 104.334 188.684
 Fim do Exercício 100.745 100.745
Redução de caixa e equivalente de caixa (3.589) (87.939)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025

(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente 
31 de Dezembro de 2025

(Em milhares de reais)
2025

Nota 2º Semestre Exercício
Lucro líquido do semestre/exercícios 2.014 4.267
Resultado abrangente do semestre/exercícios 2.014 4.267

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reserva de lucros Outros resultados
 abrangentes

Lucros (prejuízo) 
acumulados TotalNota Capital social Reserva de capital Reserva Legal Outras Reservas

Saldos em 30 de junho de 2024 90.566 9.255 6.986 33.559 1.221 2.485 144.072
Pagamento baseado em ações – 963 – – – – 963
Avaliação atuarial – – – – (5) – (5)
Lucro líquido do semestre – – – – – 6.823 6.823
Reserva legal – – – – – (465) –
Outras reservas – – – 4.421 – (4.421) –
Distribuição de dividendos – – – – – (4.421) (4.421)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 90.566 10.219 7.451 37.980 1.216 – 147.434
Saldos em 31 de dezembro de 2024 90.566 10.219 7.453 37.980 1.216 – 147.434
Pagamento baseado em Ações – 373 – – – – 373
Avaliação atuarial 23b – – – – – – –
Lucro líquido – – – – – 2.250 2.250
Reserva Legal – – – – – – –
Outras reservas – – – – – – –
Distribuição de Dividendos 15d – – – – – – –
Saldos em 30 de Junho de 2025 90.566 10.592 7.453 37.980 1.216 2.250 150.057
Pagamento baseado em Ações – 613 – – – – 613
Avaliação atuarial 23b – – – – 115 – 116
Lucro líquido – – – – – 2.014 2.014
Reserva Legal – – 213 – – (213) –
Outras reservas – – – 2.025 – (2.025) –
Distribuição de Dividendos 15d – – – – – (2.025) (2.025)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 90.566 11.205 7.666 40.005 1.331 – 150.774

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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c) Instrumentos financeiros derivativos: A Corretora possui contratos de futuros de moeda estrangeira para 
oferecer proteção contra a exposição ao risco cambial em compromissos de provável liquidação futura. Os 
instrumentos financeiros derivativos atendem aos critérios da Circular BACEN nº 3.082/02. As operações são 
registradas em contas patrimoniais e de compensação, e têm como finalidade reduzir a exposição de 
posições proprietárias da Corretora a riscos de mercado e de flutuações de preços de ativos financeiros. 
A política de utilização de instrumentos financeiros derivativos, o estabelecimento de estratégias, o controle 
dos riscos associados a cada estratégia de atuação, bem como limites estabelecidos para essas posições 
observam normas emanadas da Administração da Corretora visando “Hedge” (operações com instrumentos 
financeiros derivativos que têm por objetivo compensar a flutuação no valor de mercado de ativos ou passivos 
financeiros objeto de proteção). As operações com tais instrumentos financeiros estão registrados na B3 
classificados no nível 1, conforme hierarquia do valor justo.
Valor de referência - contratos de futuro 31/12/2025
Posição vendida (i) 34.912
 Dólar 6.916
 Euro 11.355
 Libra esterlina 1.820
 Outras moedas 14.821
(i) Contratos de futuros com vencimentos de (01) um mês. O valor de ajuste a receber em 31 de dezembro 
de 2025 é R$547. O resultado com títulos e valores mobiliários e instrumentos derivativos estão representados 
conforme quadro abaixo:

2º Semestre 31/12/2025
Títulos de aplicações interfinanceiras 795 1.460
Instrumentos financeiros derivativos 1.256 8.547
Total 2.051 10.007
6. Obrigações Diversas - Carteira de Câmbio: Os ativos e passivos das operações de câmbio estão 
representados conforme quadro abaixo:

31/12/2025
Passivo
Obrigações por vendas realizadas (nota 22) 21.094
Total 21.094
Passivo circulante 21.094
7. Negociação e intermediação de valores

31/12/2025
Ativo
Bolsas - depósito em garantia (i) 547
Total 547
Ativo circulante 547
(i) Valores depositados como forma de garantia das operações com contratos futuros registradas na B3.
8. Outras provisões associadas ao risco de crédito: As provisões constituídas são estimativas de 
avaliação de risco ao não recebimento de pagamentos de operações realizadas pelos correspondentes da 
Corretora. A estimativa é elaborada conforme critérios que a Administração considera como o mais adequado 
para o provisionamento, com base nos dias em atraso, a Corretora não possui carteira de crédito, então a 
Administração optou por aplicar a tabela adicional de perda esperada da Res. 352 com base na quantidade 
de dias em atrasos. A definição do risco de crédito consta na nota explicativa 26. 31/12/2025
Saldo inicial (20)
 Constituições (233)
 Reversões 89
Saldo final (164)
9. Imobilizado de uso: a) Composição dos saldos

31/12/2025
Custo Depreciação acumulada Valor residual

Imobilizado de uso
Móveis e equipamentos 16.917 (10.429) 6.488
Veículos 443 (411) 32
Benfeitorias em imóveis de terceiros 27.959 (15.267) 12.692
Total 45.319 (26.107) 19.212
b) Movimentação 31/12/2025
Saldo inicial 26.990
 Aquisições 3.184
 Baixas (5.911)
 Depreciação (Nota 19) (5.051)
Saldo Final 19.212
10. Intangível: a) Composição dos saldos 31/12/2025

Custo Amortização acumulada Valor residual
Intangível
Direitos sobre contrato de representação (i) 3.672 (3.672) –
Outros ativos intangíveis 884 (875) 9
Total 4.556 (4.547) 9
(i) Refere-se a direito de contrato readquirido com a finalidade de extensão do período de representação com 
correspondente.
b) Movimentação 31/12/2025
Saldo inicial 165
 Aquisições –
 Baixas (29)
 Amortização (Nota 19) (127)
Saldo final 9
11. Outros ativos

31/12/2025
 Adiantamento e antecipações salariais 243
 Adiantamento a fornecedores 990
 Despesas antecipadas (i) 379
 Depósito judiciais 10
Total ativos financeiros 1.622
 Devedores diversos (ii) 6.622
 Devedores diversos no pais –
Total 8.244
Ativo circulante 8.244
(i) Valores pagos antecipadamente relativos à contratação de serviços e seguros e são apropriados ao 
resultado pelo prazo previsto contratualmente. (ii) Referem-se principalmente a valores pagos à clientes 
decorrentes de operações digitais de recebimento.
12. Outros passivos financeiros 31/12/2025
Contas a pagar 3.811
Provisão para restauração de locais próprios (i) 3.128
Total outros passivos financeiros 6.939
Passivo circulante 6.939
(i) Refere-se a valores provisionados para restauração de lojas próprias, em dezembro de 2025 houve 
alteração na metodologia de calculo.
13. Provisões

31/12/2025
Provisões para contingências (nota 25b) 1.320
Provisões atuariais (nota 23) 221
Total 1.541
Passivo não circulante 1.541
14. Outros passivos

31/12/2025
Dividendos a pagar (nota 22) 2.025
Despesas de pessoal 6.547
Credores diversos no país (i) 8.644
Total 17.216
Passivo circulante 17.216
(i) Referem-se principalmente a valores recebidos de clientes decorrentes de operações digitais de envio.
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social é representado por 
90.566.494 ações ordinárias, em sua totalidade nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$ 90.566. 
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, mediante destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício, até o limite de 20% do capital social realizado. O saldo em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 7.666. 
c) Reservas de lucros: Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora possui reservas de lucros no montante de R$ 
47.671 e composta por lucros obtidos a serem destinados em Assembleia Geral Ordinária demonstrado na 
DMPL de reserva legal e outras reservas. d) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: Aos 
acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado no 
exercício, sujeito aprovação da Assembleia Geral dos Acionistas. Os juros pagos ou creditados sobre o capital 
dos acionistas, de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e legislação aplicável, poderão ser imputados aos 
dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Esses dividendos serão parte 
integral dos dividendos distribuídos pela Corretora para fins legais. Conforme Lei 6.404 é garantido aos 
acionistas um dividendo mínimo obrigatório, a Lei prevê que caso o estatuto seja omisso, é garantido 50% de 
lucro líquido do exercício. Em 31 de dezembro de 2025 houve a destinação para provisão de dividendos de R$ 
2.025, porém o pagamento será realizado sem data prevista, conforme o estatuto da empresa. e) Pagamento 
baseado em ações: O Grupo Western Union no Brasil, participa de um programa global de remuneração de 
longo prazo, patrocinado pela Western Union Global. Este Programa está vinculado às condições de 
desempenho individual e corporativo da corretora, sendo que a forma de outorga das ações segue as regras 
de período de aquisição de direito (vesting period), que ocorrem em tranches de 1/3 pelos próximos três anos 
da data da outorga, regra estabelecida e aplicada de acordo com a política interna corporativa. No vesting date 
os participantes poderão optar por ficar com as ações, vender a totalidade ou ficar com parte das ações que 
serão liquidadas em instrumentos patrimoniais. A prestação de serviço do empregado em contrapartida ao 
prêmio em ações é mensurada com base no valor justo na data da outorga do prêmio. No fim de cada período 
de relatório, a Corretora revisa suas estimativas sobre a quantidade de instrumentos patrimoniais que serão 
adquiridos em virtude de possíveis alterações entre entrada de novos participantes ou saída. O valor justo dos 
pagamentos baseados em ações e liquidados em ações determinado na data da outorga é registrado pelo 
método linear como despesa durante o prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas do Grupo 
sobre a quantidade de instrumentos patrimoniais que serão eventualmente adquiridos. A Corretora registrou 
despesas tendo como contrapartida a conta de “Reserva de capital”. A tabela abaixo apresenta a 
movimentação da quantidade de ações e saldos no período:

31/12/2025
Quantidade de ações R$

Saldo inicial 153.306 10.219
Constituições 11.512 986
Total 164.818 11.205
16. Resultado de câmbio 2º Semestre Exercício
Rendas de câmbio 70.295 162.665
Rendas de variações de taxas e variação cambial 70.295 162.665
Despesas de câmbio (31.628) (82.438)
Despesas de variações de taxas e variação cambial (31.628) (82.438)
Total 38.667 80.227
17. Receitas de prestação de serviços 2º Semestre Exercício
Operações de transferência de recursos (i) 9.408 44.664
Outros serviços prestados - ligadas (nota 22) (ii) 23.922 20.951
Total 33.330 65.615
(i) Receita de tarifa gerada pelos serviços de money transfer. (ii) Receita prestação de serviço de funcionários 
Brasil para outros países.
18. Despesas de pessoal 2º Semestre Exercício
Benefícios (9.902) (19.545)
Encargos sociais (5.641) (12.785)
Salários e proventos (18.188) (39.623)
Treinamentos (9) (15)
Total (33.740) (71.968)

19. Outras despesas administrativas 2º Semestre Exercício
Água, energia e gás (139) (325)
Aluguéis (8.237) (17.081)
Comunicações (1.158) (2.642)
Manutenção e conservação de bens (3.360) (7.016)
Materiais (222) (554)
Processamento de dados (5.513) (10.904)
Publicidade, promoções e relações públicas (iii) (4.038) (8.647)
Publicações – (20)
Seguros (587) (923)
Serviços do sistema financeiro (930) (1.853)
Serviços de terceiros (349) (876)
Serviços de vigilância e segurança (i) (3.195) (7.093)
Serviços especializados (ii) (3.118) (6.589)
Transportes (153) (263)
Viagens (265) (791)
Depreciações e amortizações (Notas 9 e 10) (2.451) (5.178)
Outros (398) (1.253)
Total (34.113) (72.008)
(i) O valor refere-se a serviços de custódia e transportes de valores. (ii) O valor refere-se a serviços de 
atendimento e suporte operacional para lojas próprias, correspondentes e clientes. (iii) O va lor refere-se a 
investimentos em publicidade e marketing.
20. Outras receitas operacionais 2025

2º Semestre Exercício
Descontos obtidos sobre aluguéis 186 408
Reversão de provisão passivos cíveis e trabalhistas 40 40
Outras 109 134
Outras rendas operacionais (i) 13.000 34.251
Total 13.335 34.833
(i) Refere-se a valores a receber de ligadas, para atingimento da margem operacional estabelecida em 
contrato de transfer price.
21. Outras despesas operacionais 2025

2º Semestre Exercício
Comissões (5.950) (11.460)
Contingências de ações trabalhistas (nota 25b) (28) (197)
Contingências de ações cíveis (nota 25b) (342) (627)
Perdas e alienação de bens (i) – (5.779)
Outras (168) (354)
Total (6.488) (18.417)
(i) O valor refere-se a baixa de ativo fixo referente ao encerramento de 24 lojas próprias durante o ano de 2025.
22. Transações com partes relacionadas: Essas operações são realizadas em condições e taxas 
compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações, consideradas de 
curto prazo. 31/12/2025

Ativo

Banco 
Western 

Union do 
Brasil S.A. (i)

MT 
International 

Operations
 FZ LLC (ii)

Western 
Union do Brasil 

Participações 
Ltda.

Western 
Union 

Canadá  
Intl. Ltd. (iii) Total

Disponibilidade 17.347 – – – 17.347
Valores a receber de ligadas – 1.444 – 15.065 16.509
Passivo
Depósitos e demais
  instrumentos financeiros (iii) – – – 20.365 20.365
Outros passivos – – 2.025 – 2.025
Resultado
Receitas de prestação de serviços (ii) 627 20.951 – – 21.578
Outras receitas operacionais (i) – – – 33.825 33.825
(i) Complemento de comissão para cumprimento das normas de preço de transferências. (ii) Serviços 
prestados pela Corretora a outras empresas do grupo. (iii) Valores referentes à liquidação de operações de 
transferências de dinheiro. A Remuneração do pessoal-chave da Administração no semestre findo em 
31 de dezembro de 2025 R$ 1.768, considerados benefícios de curto prazo. 
23. Benefícios a empregados: a) Plano de assistência médica: A Lei 9.565 de 3 de junho de 2008, que 
regulamenta os planos de saúde no Brasil, estabelece nos artigos 30º e 31º direitos a funcionários que 
contribuem com o custeio de plano de saúde a manter sua condição de beneficiário, mas mesmas condições 
de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o 
pagamento integral. A Corretora até julho de 2013 custeava o plano de assistência médica para seus 
funcionários, sendo que parte do custeio era feita pelos próprios colaboradores, para si e seus dependentes. 
Aqueles que possuem este direito originam para a Corretora o subsídio indireto, principalmente para os 
aposentados, cujo gasto efetivo tende a ser maior do que aquele pago pelo plano de saúde. b) Plano de seguro 
de vida: A Corretora garante ao funcionário que se aposentar o direito a permanecer na apólice de seguros de 
vida, com garantia mínima em caso de morte natural e de invalidez permanente, ou valor estipulado pela 
Corretora. Essa garantia é assegurada ao aposentado com custo integralmente pago pelo aposentado. Como 
a probabilidade de morte aumenta com a idade, o custo do aposentado pode ser maior que a taxa média da 
apólice, configurando-se um subsídio indireto ao aposentado. A Corretora realiza anualmente avaliação 
atuarial referente aos benefícios a empregados, acordo com a posição atuarial de 31 de dezembro de 2025, o 
valor líquido dos ativos e passivos dos planos de benefícios estavam assim representados:

31/12/2025
Plano de 

assistência médica
Plano de 

seguro de vida
Valor presente das obrigações atuariais 85 136
Valor total do passivo atuarial não circulante 85 136

31/12/2025

Conciliação da obrigação atuarial
Plano de 

assistência médica
Plano de 

seguro de vida
Valor presente da obrigação atuarial no início do exercício 114 224
Custo do serviço corrente 8 31
Custo dos juros 12 24
Perda/Ganho atuarial sobre as hipóteses financeiras – (6)
Perda/Ganho atuarial sobre as hipóteses demográficas (2) –
Perda/Ganho atuarial sobre a experiência do plano (47) (137)
Valor total do passivo atuarial 85 136
Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora registrou no resultado do período o valor de R$75 referente ao custo 
do serviço corrente e juros e no patrimônio líquido o valor de R$193 correspondente aos ganhos atuariais.
Premissas financeiras
Premissa 31/12/2025
Duração média de pagamentos do passivo atuarial (anos)
 Plano de assistência médica 16,37
 Plano de seguro de vida 27,10
Taxa de desconto das obrigações (ao ano) (i)
 Plano de assistência médica 10,79% a.a.
 Plano de seguro de vida 10,79% a.a.
Taxa de inflação de longo prazo 3,5% a.a.
Taxa de crescimento salarial INPC + 1%
Taxa de crescimento dos custos médicos 11,97% a.a.
Idade média para estabelecimento do custo do plano de saúde 60 anos
Taxa de adesão ao plano de saúde 30%
Taxa de adesão ao seguro de vida 25%
Taxa utilizada para o seguro de vida mensal (Para cada R$1 de capital segurado) 0,24621
Capital máximo segurado (vida) 2.282.210
Posição dos dados Setembro/25
(i) Para fins de avaliação atuarial as taxas de desconto proposto de 7,0409% a.a. para o Plano de Saúde e 
7,0409% a.a. para Seguro de Vida foram apuradas considerando os títulos do Tesouro Nacional e (NTN-B) 
na data-base de 12 de dezembro de 2025.
Premissas demográficas
Premissa 31/12/2025
Tábua de mortalidade geral AT 2000 suavizada 10%
Entrada em invalidez Álvaros Vindas
Morte de inválidos
Rotatividade TS = 0; 15% TS>0; 1/(TS+1)*45%
Rotatividade por iniciativa da empresa TS = 0; 12% TS>0; 1/(TS+1)*35%
Idade de aposentadoria Mulheres: 62 anos Homens 65 anos
        24. Tributos: a) Ativos fiscais correntes 31/12/2025 31/12/2024
Antecipação de imposto de renda 3.188 4.202
Antecipação de contribuição social 1.873 2.588
Total 5.061 6.790
Ativo circulante 5.061 6.790
b) Passivos fiscais correntes 31/12/2025
IOF a recolher 3.819
Impostos e contribuições sobre o lucro 6.674
Impostos e contribuições sobre salários 2.679
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 458
Outros 737
Total 14.367
Passivo circulante 14.367
c) Ativos fiscais diferidos: A Corretora possui créditos tributários ativados decorrentes de ajustes temporários 
nas bases de cálculo do IPRJ e da CSLL, bem como, quando aplicável, créditos tributários decorrentes de 
prejuízo fiscal e base negativa. O saldo ativado é composto da seguinte forma:
c.1) Composição 31/12/2025
Imposto de renda 5.341
Contribuição social (888)
Total 4.453
Ativo não circulante 4.453
c.2) Movimentação Saldo 

31/12/2024
Constituição/

realização
Saldo 

31/12/2025
Provisão para outros créditos 254 (188) 66
Provisões contingentes cíveis 176 199 374
Provisão para participação nos lucros 1.455 (171) 1.285
Outras provisões (i) 2.090 1.526 3.616
Total dos créditos tributários com efeito no resultado 3.975 1.365 5.341
Ajustes de avaliação patrimonial - Benefícios a empregados (810) (77) (888)
Total dos créditos tributários com efeito no patrimônio líquido (810) (77) (888)
Total 3.165 1.288 4.453
(i) Refere-se a provisões de despesas administrativas.
c.3) Realização: Os créditos tributários diferidos da Corretoras foram reconhecidos em conformidade com os 
critérios do art. 4º da Resolusão CMN nº 4.842/20. No quadro abaixo encontra-se a expectativa de realização 
desses créditos, que foi elaborada com base em estudo financeiro, projetando o resultado para os próximos 
10 anos da seguinte forma: Valor nominal Valor presente
Em 2026 2.855 2.773
Em 2027 259 240
Em 2028 – –
Em 2029 – –
Em 2030 – –
Em 2031 até 2036 1.309 1.215
Total (ii) 4.453 4.229
(ii) Em conformidade com o disposto na Resolução BCB n° 2 de 12/8/2020, os créditos tributários são 
apresentados integralmente no Ativo Não Circulante, independentemente do prazo estimado de realização. 
A Corretora em 31 de dezembro de 2025 não possui crédito tributário diferido não ativado.

d) Despesas tributárias 2025
2º Semestre Exercício 31/12/2024

Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS (1.660) (3.268) (3.835)
Contribuição ao COFINS (2.870) (6.297) (8.702)
Contribuição ao PIS/Pasep (466) (1.023) (1.526)
Outros (683) (1.806) (3.697)
Total (5.679) (12.394) (17.760)
e) Composição das provisões do imposto de renda e da contribuição social

2025
2º Semestre Exercício 31/12/2024

Imposto de renda - valores correntes (2.827) (4.186) (4.741)
Contribuição social - valores correntes (1.745) (2.488) (2.845)
Ativo fiscal diferido 2.281 1.365 –
Total (2.291) (5.309) (7.546)
e .1) Reconciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social

2025
2º Semestre Exercício

Apuração da base de cálculo IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação sobre o lucro 4.188 4.188 9.456 9.456
Alíquota nominal de imposto de renda e contribuição social 25% 15% 25% 15%
Imposto de renda e contribuição social (1.047) (628) (2.364) (1.418)
(Adições)/exclusões temporárias líquidas (1.416) (865) (887) (478)
(Adições)/exclusões temporárias líquidas (1) (2) (445) (252) (1.063) (592)
Imposto de renda e contribuição social 12 – 24 –
Programa alimentação ao trabalhador - PAT 70 – 104 –
Imposto de renda e contribuição social (2.827) (1.745) (4.186) (2.488)
Ativo fiscal diferido 1.416 865 887 478
Total de imposto de renda e contribuição social (1.410) (880) (3.299) (2.010)
25. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: a) Ativos contingentes: 
Em 31 de dezembro de 2025, não existem processos classificados pela Administração como prováveis de 
realização. b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais: (i) Provisões 
trabalhistas - os valores das contingências são provisionados de acordo com as análises do valor potencial 
de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos 
tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. O valor indicado como 
risco provável de perda com estimativa confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos. 
(ii) Provisões cíveis - os valores das contingências são avaliados de acordo com as análises do valor potencial 
de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos 
tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. As movimentações 
das provisões para contingências, ocorridas no semestre, estão a seguir apresentadas:

31/12/2025
Cíveis Trabalhistas Total

Saldo inicial0 439 261 700
 Constituições 627 197 824
 Reversões – (39) (39)
 Baixas (130) (35) (165)
Saldo final 936 384 1.320
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: As estimativas para perdas possíveis 
totalizam o montante de R$ (1.474) e estão representadas por 02 processos de natureza tributário. d) Órgãos 
reguladores: Não existem processos administrativos em curso, por parte do Sistema Financeiro Nacional, 
que possam impactar representativamente o resultado e as operações da Corretora.
26. Gerenciamento de risco: As estruturas de gerenciamento integrado de riscos e capital conta com oito 
frentes de atuação: Gestão de Riscos de Mercado, Operacional, Liquidez, Crédito, Capital, Socioambiental, 
Compliance e Controles Internos. Em alinhamento à Resolução 4.557 do CMN de 23 de janeiro de 2017, que 
dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e a estrutura de gerenciamento de capital, a gestão de 
riscos das operações é efetuada por meio de políticas internas e equipes independentes das áreas de negócio, 
que monitoram os diversos riscos inerentes às operações e/ou processos. Dentre os requerimentos do BACEN 
para o adequado gerenciamento de riscos e capital, destacam-se a Declaração de Apetite por Riscos (RAS, do 
inglês Risk Appetite Statement) e a implementação de uma estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de 
riscos, do programa de teste de estresse, Comitê de Riscos e a indicação, perante o BACEN, do diretor para 
gerenciamento de riscos (CRO), com atribuição de papéis, responsabilidades e requisitos de independência. 
Para análise de sensibilidades para gestão integrada de Riscos e Capital foram considerados três diferentes 
cenários de projeção elaborados para as respectivas datas, sempre considerando as informações de 
expectativa interna, indicadores econômicos, resultados mercado na época e cenários que afetariam 
negativamente nossas posições e mercado de atuação. Conforme parâmetros definidos pela Resolução 4.553, 
de 30 de janeiro de 2017, a Western Union está enquadrada no segmento S4. As estruturas de gerenciamento 
podem ser assim resumidas: (a) Risco de Mercado: implica no monitoramento e revisão da exposição a todos 
os riscos geradores de perdas potenciais de valor de instrumentos ou produtos financeiros provenientes de 
movimentos dos mercados relacionados aos produtos oferecidos pela Corretora. Também na análise de 
contrapartes, designação de taxas de risco internas e estabelecimento de limites de remessas. O processo de 
gestão e controle de risco de mercado é submetido a revisões periódicas, com objetivo de manter-se alinhado 
às melhores práticas de mercado e aderente aos processos de melhoria contínua sendo o maior risco para 
corretora a variação cambial. Para o monitoramento diário do risco de mercado, utilizamos os instrumentos de 
VAR paramétrico, que se baseia no conhecimento prévio de uma distribuição estatística com base em hipótese 
de comportamento da distribuição de probabilidades dos retornos dos ativos. Para determinar a precisão do 
modelo de VAR paramétrico mensalmente é gerado o relatório de backtesting comparando a posição de VAR 
calculada com as perdas ou ganhos reais alcançados. (b) Risco Operacional: a natureza dos negócios da 
Corretora é caracterizada por um grande número de operações diárias, o que a torna fortemente dependente 
de seus sistemas de processamento de dados e de outras tecnologias operacionais. Neste contexto, a Gestão 
de Risco Operacional é uma importante ferramenta utilizada para sustentar e não interromper as operações em 
curso, assegurando a continuidade das atividades ainda que em situações adversas. As ferramentas de 
Gerenciamento de Risco Operacional abrangem tanto métodos qualitativos, associados à identificação e 
classificação do risco; quanto métodos quantitativos, associados à análise das perdas históricas e indicadores 
de riscos. (c) Risco de Liquidez: é o risco da instituição não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez dos caixas em moeda nacional e estrangeira, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, com base em modelos estatísticos e 
econômico-financeiros, sendo monitoradas diariamente pelas áreas de controle e de gestão de liquidez. Como 
partes dos controles diários são estabelecidos limites de caixa mínimos, considerando todas as disponibilidades 
da Western Union, aplicando haircuts conservadores a todos aqueles ativos que possam sofrer interferências 
externas e de concentração de passivos, os quais permitem que ações prévias sejam tomadas para garantir um 
caixa confortável e rentável. (d) Risco de Crédito: o risco de crédito associado à Western Union é considerado 
para os correspondentes que possuem contratos assinados para operar no envio e recebimento de remessas 
nacionais e internacionais de dinheiro, em todo o território brasileiro. O risco de crédito origina-se no momento 
que o correspondente recebe o valor referente a uma remessa de dinheiro, tendo que repassá-lo para a 
Corretora em até dois dias úteis, conforme descrito na Resolução 3.954 do Conselho Monetário Nacional. (e) 
Gerenciamento de Capital: objetiva (i) o monitoramento e controle do capital mantido pela Corretora; (ii) a 
avaliação e adequação do capital face aos riscos a que a Corretora está sujeita; e (iii) planejamento de metas e 
de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Corretora. O Índice de Basileia faz parte 
do conjunto de indicadores que são monitorados e avaliados no processo de Gerenciamento de Capital, com 
finalidade de medir diariamente a suficiência de capital em relação à exposição aos riscos do conglomerado 
Prudencial Western Union. Durante o período, a Western Union cumpriu todos os requerimentos mínimos 
regulatórios. (f) Gerenciamento de Risco Socioambiental: definido como a possibilidade de ocorrência de 
perdas decorrentes de danos socioambientais que uma atividade econômica pode causar à sociedade e ao 
meio ambiente, a Western Union desenvolveu Política de Responsabilidade Socioambiental - PRSA, aderente 
à Resolução CMN 4.327 de 25 de Abril de 2014 permitindo que o risco seja devidamente identificado, 
mensurado, mitigado e reportado. (g) Em termos de Compliance, a Western Union possui um programa 
bastante robusto, devidamente documentado em políticas e procedimentos específicos, em conformidade com 
as leis e regulamentos aplicáveis à Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo no Brasil 
(“PLD/FT”), visando prevenir o uso dos produtos e serviços da Corretora em atividades consideradas atípicas 
ou suspeitas. A Corretora estabeleceu regras de identificação e conhecimento do cliente e do correspondente, 
procedimentos para a identificação, análise, e reporte de transações atípicas ou suspeitas, bem como o 
programa de Interdição dos clientes. Uma vez que a aplicação das regras e procedimentos relativos à PLD/FT 
faz parte integrante das políticas internas da Corretora, seu cumprimento é obrigatório por parte de todos 
funcionários e correspondentes. As regras e procedimentos relativos à PLD/FT, bem como respectivas 
estratégias e objetivos são periodicamente revisados, de forma a manter sempre atualizado o Programa de 
Compliance, para endereçar adequadamente os riscos associados a seus produtos e serviços. (h) Controles 
Internos: o gerenciamento das atividades de controles internos da Corretora está sob responsabilidade da área 
de Risco, Crédito e Controles Internos, mantendo estrutura aderente à Resolução nº 2.554/98, do Conselho 
Monetário Nacional. Os procedimentos de controles internos têm como objetivo assegurar a confiabilidade e 
integridade da informação, a conformidade com políticas, planos, procedimentos, leis, regulamentações e 
contratos, a salvaguarda do patrimônio, o uso econômico e eficiente de recursos e o cumprimento de objetivos 
e metas estabelecidas para operações e programas. (i) Análise de sensibilidade: a Western Union não possui 
estimativas nos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 que poderiam sofrer alterações significativas, 
com exceção aos passivos atuariais, conforme nota 23. Para a análise de sensibilidade dos ativos e passivos 
de curto prazo, a Western Union utiliza o VAR cambial, procedimentos de teste de estresse com cenários 
adversos econômicos e operacionais e o monitoramento das posições de derivativos destinadas para cobertura 
dos saldos de moeda estrangeira. A Western Union Brasil, na data-base destas demonstrações financeiras, não 
apresenta exposição relevante ao risco de crédito, uma vez que não realiza operações com características de 
concessão de crédito. A Companhia atua predominantemente em serviços de câmbio e transferência de 
recursos, sem envolvimento em atividades de financiamento ou empréstimos. Quanto ao risco de liquidez, a 
Companhia mantém níveis elevados de liquidez, com capacidade comprovada de honrar suas obrigações 
financeiras. São realizados testes periódicos de liquidez e de estresse, conforme política interna, que 
demonstram a solidez da estrutura financeira e a baixa exposição a riscos relevantes. Dessa forma, a exposição 
da Companhia aos riscos financeiros é considerada baixa, e não há concentrações significativas que 
demandem divulgação adicional.
27. Limites operacionais: Os limites mínimos de patrimônio líquido compatível com o grau de risco 
decorrente da exposição das financeiras (Acordo da Basileia) e limites máximos de diversificação de risco e 
aplicação de recursos no ativo permanente são apurados conforme critérios estabelecidos pela Res olução 
nº 2.723/00 do CMN. Em 31 de dezembro de 2025 os limites operacionais estão devidamente atendidos, com 
confortável margem reportada entre o patrimônio de referência e o mínimo exigido para o RWA. Em 4 de 
novembro de 2025, data de publicação da Resolução BCB nº 517/2025, a Administração passou a 
acompanhar atentamente os desdobramentos da norma, que estabelece os procedimentos para a apuração 
do limite mínimo de capital social integralizado e de patrimônio líquido pelas instituições financeiras e demais 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Nesse contexto, a Companhia encontra-se 
em processo de avaliação dos impactos regulatórios, operacionais e administrativos decorrentes da 
regulamentação, incluindo o enquadramento das atividades operacionais previsto pela Resolução BCB nº 
517/2025 e pelas diretrizes complementares da Resolução Conjunta nº 14/2025. Esse trabalho visa 
assegurar o adequado alinhamento às novas disposições regulatórias e a conformidade com as exigências 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. A situação do Conglomerado (compreende a Corretora e a 
empresa ligada Banco Western Union do Brasil S.A.), em relação ao risco da exposição das operações 
financeiras, está assim representada:

31/12/2025
519.161

Ativos ponderados pelo risco RWA (Risk Weighted Asset) 192.948
Patrimônio de referência para comparação com RWA 41.532
Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA 37,17%
Índice de Basileia
28. Outras informações: a) Resultados não recorrentes: Em 31 de dezembro de 2025, a Corretora não 
possuía resultados não o recorrentes. b) Reforma Tributária: Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei 
Complementar nº 214, que regulamenta a Reforma Tributária sobre o consumo, instituindo o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). 
Nos termos da nova legislação, as operações realizadas pela Corretora foram enquadradas no Regime 
Específico de Serviços Financeiros, com alíquotas de 10,85% a 12,50% aplicadas às respectivas operações, 
nos anos em que a Reforma estiver sob o regime de transição. Diferentemente do regime cumulativo anterior 
vigente, o novo modelo permite o aproveitamento de créditos decorrentes de suas aquisições de bens e 
serviços. Administração está conduzindo o mapeamento detalhado dos impactos tributários, financeiros, 
sistêmicos e processuais, incluindo as adequações necessárias às novas obrigações acessórias, 
de modo a assegurar a conformidade do início do período de transição em 2026 e a vigência integral do 
novos exercícios subsequentes.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e aos Administradores do Western Union Corretora de Câmbio S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras do Western Union Corretora de Câmbio S.A. (“Corretora”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Western Union Corretora de Câmbio S.A. em 31 de 
dezembro 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Corretora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase - Apresentação dos valores comparativos: Chamamos atenção para 
a nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pela Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações 
financeiras referentes ao períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Corretora é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 

nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de março de 2026
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Henrique Furtado Maduro
 Contador CRC-1SP291892/O
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